
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

TRIBUNAL PLENO

Aprova Emenda Regimental que altera o Regimento Interno, conforme os
novos dispositivos da Instrução Normativa TST n° 40/16, incluídos pela
Resolução nº 226, de 17 de abril de 2026, e determina outras providências.

     O PLENO DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso das atribuições conferidas
pelo artigo 254, inciso I, do Regimento Interno (Resolução Administrativa TRT 18ª nº. 91/2019), em sessão administrativa
ordinária virtual realizada de 16 a 19 de junho de 2026, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador EUGÊNIO
JOSÉ CESÁRIO ROSA, Presidente do Tribunal, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores IARA TEIXEIRA
RIOS (Vice-Presidente e Corregedora Regional), PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO, KATHIA MARIA
BOMTEMPO DE ALBUQUERQUE, ELVECIO MOURA DOS SANTOS, GENTIL PIO DE OLIVEIRA, MÁRIO SÉRGIO
BOTTAZZO, PAULO PIMENTA, DANIEL VIANA JÚNIOR, WELINGTON LUIS PEIXOTO, ROSA NAIR DA SILVA
NOGUEIRA REIS, WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA, MARCELO NOGUEIRA PEDRA e LUCIANO SANTANA CRISPIM,
e da Procuradora do Trabalho MILENA CRISTINA COSTA, Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região; e 
tendo em vista o Processo Administrativo PROAD nº 25.554/2024 - MA 70/2026 (PJe -  0000851-08.2026.5.18.0000), por
unanimidade, acolhidas as sugestões apresentadas pela Relatora, a Excelentíssima Desembargadora Iara Rios, e pelo
Presidente do Tribunal, o Excelentíssimo Desembargador Eugênio Cesário,

     RESOLVE:

        Art. 1º O Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 13……………………………............................................................

…………………………………………………………….............................

b) agravos interpostos contra decisões do(a) Presidente, inclusive aqueles interpostos nas hipóteses prescritas

no art. 227-A deste Regimento, bem como contra decisões do(a) Corregedor(a) e contra decisões monocráticas

proferidas nos processos de sua competência". (NR)

……………...…………………………………………............................

“Art. 104…………………………………………………………..............

……………………………………………………….................................

XIV – indeferir liminarmente ações de competência originária e incidentes, na forma da lei. (NR)

§ 1º O prazo do relator, em caso de afastamento justificado, será suspenso pelo período equivalente aos dias de

ausência, exceto se convocado substituto para seu gabinete. (NR)

§ 2º Na hipótese de juízo de retratação, a elaboração dos votos observará os prazos definidos no inciso VII deste

artigo."  (NR)
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“Art. 188. ……………………………………………….....................…

………………………………………………………….............………

Parágrafo único. Não se admitirá juízo de retratação quando o paradigma invocado consistir em acórdão deste

Tribunal, proferido em incidentes de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência.” (NR)

                    “Art. 227-A. ………………………………………………………

§ 1º Interposto o agravo interno previsto no caput deste artigo, o(a) agravado(a) será intimado(a) para apresentar

contraminuta e, se aplicável, contrarrazões ao recurso de revista, no prazo único de 8 (oito) dias úteis. (NR)

§ 2º Ao fim do prazo previsto no parágrafo anterior, inexistindo retratação, o processo será julgado pelo Tribunal

Pleno, com inclusão em pauta na primeira sessão subsequente, sem remessa ao Ministério Público do Trabalho.

(NR)

§ 3º Caso o agravo interno seja provido, dar-se-á seguimento, na forma da lei, ao recurso de revista quanto ao

capítulo objeto da insurgência. Na hipótese de o agravo interno ser não conhecido ou desprovido, nenhum 

recurso caberá dessa decisão, ressalvada a oposição de embargos de declaração.” (NR) 

“Art. 230. O juízo de admissibilidade do recurso de revista será proferido em decisão fundamentada.

§ 1º Recebido o recurso de que trata o caput, o(a) recorrido(a) será intimado(a) para, caso queira, oferecer

contrarrazões, no prazo de 8 (oito) dias úteis, após o qual os autos serão remetidos ao Tribunal Superior do

Trabalho.

§ 2º Denegado seguimento ao recurso, é facultado ao(à) recorrente interpor:

I - agravo de instrumento, nos termos dos arts. 233 e 233-A;

II - agravo interno, nos termos do art. 227-A; ou

III - ambos simultaneamente, nos termos do art. 227-A, §§ 4º e 5º.” (NR)

“Art. 233-A. O agravo de instrumento é o recurso cabível contra a negativa de seguimento a recurso de revista, nos

capítulos cuja conclusão denegatória tenha por fundamento a conformidade do acórdão recorrido com decisão

vinculante firmada pelo Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional.

Parágrafo único. É incabível o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC nas situações descritas

neste artigo.” (NR) 

     Art. 2º  Fica revogado o § 3º do art. 230 do Regimento Interno.

     Art. 3º  Pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da vigência da Resolução TST nº 226, de 17 de abril de 2026, os
agravos internos interpostos contra decisão denegatória de seguimento ao recurso de revista, nas hipóteses previstas no
art. 233-A do Regimento Interno do TRT-18, incluindo aqueles pendentes de julgamento, serão automaticamente  

convertidos em agravo de instrumento.

        Parágrafo único. Realizada a conversão, o Tribunal remeterá o processo imediatamente ao Tribunal Superior do
Trabalho.
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     Art. 4º  Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua publicação. 

     Publique-se  no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT).

(assinado eletronicamente)

Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA
Presidente TRT18 Goiás 
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